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    PREFÁCIO




    Segredos de estado e acesso à informação pública:




    elementos para o debate




    Leonardo Mattietto*




    “Não há realmente nada mais que envolva tanta sedução e uma maldição tão grande quanto um segredo”1, escreveu Kierkegaard.




    Na vida privada, os segredos, embora aticem a curiosidade, corroboram um espaço de controle, pelos titulares, das informações a seu próprio respeito. A intimidade, a privacidade e a proteção de dados pessoais são valores constitucionalmente protegidos.




    Na esfera pública, a curiosidade tem significado bastante diverso:




    A curiosidade, instinto de complexidade infinita, leva por um lado a escutar às portas e por outro a descobrir a América: mas estes dois impulsos, tão diferentes em dignidade e resultados, brotam ambos de um fundo intrinsecamente precioso — a atividade do espírito2




    No contexto do estado de direito democrático, o marco normativo deve privilegiar o caráter ostensivo dos dados públicos, permitindo-se amplamente o acesso, de modo que a imposição de sigilo seja verdadeiramente excepcional e bem justificada, para que possa ser tida como legítima.




    Trata-se de uma questão de poder, central para a definição da democracia3 , para a qual a política pública de acesso à informação desempenha um papel essencial. Enquanto a opacidade caracteriza regimes políticos fechados e autoritários, a abertura promove o convívio democrático e o exercício da cidadania participativa.




    Sempre há o risco, contudo, de degeneração do estado de direito, ainda que a pretexto de salvaguardar interesses que até possam gozar de circunstancial apoio popular4, o que torna necessário, no plano jurídico-constitucional, estabelecer as condições para que a informação pública receba algum grau de sigilo.




    Diego Chagas de Souza, talentoso pesquisador oriundo da Universidade Federal de Santa Catarina, escolheu a instigante missão de buscar decifrar as intrincadas relações entre segredo e democracia5 como tema de sua dissertação de mestrado, que tive a satisfação de orientar, no Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO).




    A banca, composta por mim e pelos professores Benedito Adeodato (UNIRIO) e Marco Aurelio Casamasso (Universidade Federal Fluminense), reconhecendo o merecimento e a excelência do trabalho apresentado, decidiu atribuir-lhe a nota máxima. Competente na investigação do problema de pesquisa, Diego proporciona leitura agradável e traz elementos sólidos para firmar suas conclusões.




    O segredo é uma realidade de qualquer estado nacional contemporâneo, mas cabe indagar: pode ser democrático? As contraposições entre opacidade e transparência, segredo e informação, censura e verdade, que remetem a matrizes políticas ora autoritárias e patrimonialistas, ora democráticas e republicanas, são examinadas com seriedade acadêmica, estimulando a reflexão sobre esse conturbado traço de inquietação na história política brasileira.




    Para além da análise do objeto definido na pesquisa, de fato quase um oximoro, Diego conduz o leitor a uma nova perspectiva, que revela a coadunação do segredo às tecnologias da informação e da comunicação, as quais, por sua vez, levam o tratamento e a análise dos dados a um outro paradigma. Costurado a partir de uma narrativa ambientada na era da informação e da instantaneidade dos fatos, o livro oferece respostas para um dos maiores desafios do direito público contemporâneo: como pode o segredo se fazer democrático.




    




    

      

        1* Professor e Coordenador do Curso de Mestrado em Direito da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro.




        “There is really nothing else which involves so much seduction and so great a curse as a secret”. KIERKEGAARD, Soren. Either/Or: a fragment of life. Princeton: Princeton University Press, 1944, v. I, p. 306.


      




      

        2 QUEIROZ, Eça de. Eduardo Prado. In: Notas contemporâneas. Porto: Lello & Irmão, 1951, p. 485.


      




      

        3 “(...) good deliberation has full information as a precondition”. SUNSTEIN, Cass R. Designing democracy: what constitutions do. New York: Oxford University Press, 2001, p. 42.


      




      

        4 Em obra literária, essa tensão contemporânea, que tem assaltado as democracias representativas, ficou bem demarcada: “Where civilization entailed the corruption of barbarian virtues and the creation of a dependent people, I decided, I was opposed to civilization”. Chama-se atenção para o conflito psicológico e moral subjacente: “I ought to return to the cool dark and lock the door and bend the key and stop my ears to the noise of patriotic bloodlust and close my lips and never speak again”. COETZEE, J. M. Waiting for the Barbarians. London: Vintage, 2004, p. 41 e 114.


      




      

        5 LOSANO, Mario G. Trasparenza e segreto: una convivenza difficile nello Stato democratico. Diritto pubblico, n. 3, p. 657, set./dez. 2017.
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    INTRODUÇÃO: PODEMOS DEMOCRATIZAR O SEGREDO?




    Não te abras com teu amigo




    Que ele um outro amigo tem.




    E o amigo do teu amigo




    Possui amigos também...




    (QUINTANA, 2006, p. 224)




    Não há dúvida que discorrer acerca de um suposto “segredo democrático” é contraintuitivo. Deduz-se do próprio conceito de “segredo” que este pertence, inerentemente, a poucos; portanto, como falar de um segredo que concerne a todos – i.e. democrático? À primeira vista, tal tarefa parece demonstrar-se impossível. No entanto, sem necessariamente uma construção intelectual ou acadêmica proposital por trás, é exatamente o que a esmagadora maioria dos Estados contemporâneos democráticos faz: não existe nenhuma democracia no mundo que sobreviva sem o segredo. Sejam planos militares, sejam informações comerciais estratégicas ou documentos diplomáticos específicos, de alguma forma ou de outra o segredo permanece.




    Paralelamente, esse mesmo conjunto de Estados pugna cada vez mais por transparência e publicidade. O acesso à informação tem se tornado um dos corolários da democracia – afinal, apenas se controla o que se conhece e, em uma democracia, o controle social é fundamental para combater ineficiência, desperdício e corrupção.




    Então, como o segredo é democrático? Esse é o questionamento que delineará toda a discussão aqui apresentada. Destaca-se, no entanto, que qualquer objeto de estudo acadêmico demanda dificuldades específicas em relação a ele – mapear o estado da arte que o cerca, buscar fontes confiáveis para a pesquisa, enquadrá-lo dentro de uma moldura acadêmica adequada e, por fim, tirar conclusões proveitosas para seu respectivo campo de saber. A escolha do segredo como objeto de estudo não livra tais exigências, mas demanda uma dificuldade própria e ele: como pesquisar o que não está disponível?




    Muito já foi escrito a respeito da transparência e publicidade como princípios que regem uma democracia; da mesma forma, accountability e compliance são conceitos inerentes a uma Administração hodierna. Não é surpreendente, dado esse panorama, que a presença do segredo em uma democracia é vista como exceção e não mais como regra. Porém, mesmo na exceção, o problema permanece: como estudar o segredo – o opaco, o não dito, aquilo que se esconde – em uma democracia que o afasta, mas (simultaneamente), mantém sob sua dependência?




    Evidentemente não há uma única resposta correta – se é que há alguma resposta correta. Mas diversas inferências podem ser feitas. O presente trabalho, originalmente uma dissertação de conclusão de mestrado, propõe-se justamente a elencar o segredo em sua forma pública (ou seja, aquele que pertence ao Estado Democrático de Direito contemporâneo) como objeto de pesquisa. Portanto, buscando a contradição ligada à tendência de eliminar o opaco em favor do transparente e a necessidade de manter o não dito para garantir a sobrevivência, hipotetiza-se aqui que o ponto central não deve ser o que é classificado como sigilo, mas sim como se é classificado o sigilo.




    Em outras palavras, a forma de garantir que o segredo se coadune com a democracia – uma vez que ele, típica e historicamente, relaciona-se a regimes totalitários (ARENDT, 2009) – é parametrizar as condições de sua formação. Uma vez criados os necessários parâmetros, será possível um “segredo democrático”.




    Este livro apresenta-se em três capítulos, relacionando os aspectos não só jurídicos da discussão, mas também de outros campos de saber. Afinal, discutir a questão do segredo obrigatoriamente perpassa a necessidade de interdisciplinaridade, estabelecendo diálogos entre direito, ciência política, arquivologia, história e administração pública, sem prejuízo de quaisquer outras contribuições necessárias.




    O primeiro capítulo, de ordem conceitual, explora ontologicamente o segredo em face do poder político e da sociedade, especificamente no contexto da chamada Era da Informação tal como trabalhada por Castells (1999). Destacam-se, assim, as relações entre informação e sociedade e, paralelamente, as relações entre o poder político e a utilização (ou ocultação) de informação. Pretende-se, dessa forma, explanar como legitimou-se politicamente o segredo perante o corpo social.




    A partir desse resgate, parte-se do pressuposto que a forma como a informação é criada, tratada, propagada e consumida se altera radicalmente ao longo da história e permanece em constante simbiose com a sucessão de modelos tecnológicos típicos da Era da Informação. O impacto das novas tecnologias de informação e comunicação (TICs) gera novas necessidades não só para a sociedade civil, mas também para o próprio conceito de democracia e seus fundamentos – dentre os quais, a ideia moderna de transparência pública junto à administração do Estado.




    Logo, tal mudança traduz-se também em uma alteração na forma como se deve ocultar a informação – se bibliotecas e papéis são substituídos por redes virtuais e bytes de informação, necessariamente novas demandas por gestão de informação também serão desenvolvidas. Em outras palavras, se o segredo permanece na democracia, obrigatoriamente também deverá enfrentar os novos paradigmas pelos quais ela passa.




    Diante desse cenário abre-se a questão: como o segredo pode continuar existindo sem ameaçar os valores democráticos da publicidade e transparência? O segundo capítulo pretende responder parcialmente tal pergunta ao analisar três diferentes ordens constitucionais: Reino Unido, Estados Unidos e México.




    Cada país foi escolhido em razão de suas características mais peculiares. O Reino Unido, além de importante ator geopolítico, representa uma longa tradição de monarquia parlamentar, a qual molda não só seu sistema político como também sua própria relação com a transparência dos atos estatais.




    Por sua vez, os Estados Unidos da América, de importante influência política internacional (especialmente sobre países latino-americanos), é um pioneiro histórico na normatização do direito ao acesso à informação com o Freedom of Information Act de 1966, resultante de intensa mobilização civil e embate entre seus poderes políticos.




    Enfim, o México, primeiro país latino-americano a criar um diploma específico sobre o assunto, configura através não só de sua legislação de acesso à informação, mas também da extensiva constitucionalização do direito à transparência pública, um modelo reconhecido mundialmente. Além disso, representa de forma importante uma categoria de países que aprovaram sua lei de acesso à informação sob um contexto de redemocratização, tornando seu estudo acadêmico impreterível para um país como o Brasil, que passou por um histórico similar.




    Dada essa análise comparativa, no terceiro capítulo pretende-se estudar como o Brasil lidou, em seu próprio processo de redemocratização, com o direito ao acesso à informação. Almeja-se delinear assim a chamada arquitetura do segredo, ou seja, como o sigilo se constrói dentro do arcabouço institucional e cultural brasileiro. Ataca-se o problema então por três diferentes frentes.




    Inicialmente, resgata-se o contexto de opacidade imposto pelo Regime Militar entre os anos de 1964 e 1985, analisando como era tratada a questão da informação e administração pública para então destacar o processo de redemocratização com a Constituição de 1988. Assim, analisa-se o debate da arquivologia que surgiu em meados da década de 1990, o primeiro campo de saber a teorizar sobre a transparência e o segredo como objetos de estudo. Dado esse contexto, analisam-se também as primeiras leis e decretos que surgem a partir dessa discussão, que disciplinarão os primeiros parâmetros de classificação de informação dentro do novo regime democrático.




    Em seguida, são averiguados os caminhos legislativos que levaram à promulgação da lei 12.527 (BRASIL, 2011a), desde o contexto pré-constituição de 1988, perpassando as pressões civis e políticas, até os principais entraves e pontos de discussão mais importantes. Pretende-se, assim, mapear qual foi a relação do Poder Legislativo – em sua condição de representante democrático da população – com a exigência democrática por transparência.




    Por fim, comentam-se alguns julgados do Supremo Tribunal Federal que impõem a necessidade de manter-se determinada informação como sigilosa ou não. Procura-se dessa maneira extrair dos argumentos estudados, fundamentações jurídicas em acordo com o ordenamento constitucional e democrático para então contribuir visando a parametrização adequada do segredo democrático.


  




  

    1. A MÁQUINA DE GUTEMBERG: INFORMAÇÃO E SOCIEDADE




    A imprensa de Gutemberg é comumente celebrada como um dos grandes triunfos da humanidade. Ao compartilhar a informação como bem de todos, possibilitou que a ciência deixasse de “ser um reduto especial de algumas pessoas, passando a ser um dos direitos que assiste à humanidade.” (GASPAR, 2009, p. 7). Essa narrativa, apesar de não necessariamente equivocada, pode certamente ser contrastada pelos problemas que surgiram com a nova tecnologia:




    A informação se alastrou ‘em quantidades nunca vistas e numa velocidade inaudita’. Alguns estudiosos logo notaram as desvantagens do novo sistema. O astrônomo humanista Johann Regiomontanus observou, por volta de 1464, que os tipógrafos negligentes multiplicariam os erros. Outro humanista, Niccolò Perotti, propôs em 1470 um projeto defendendo a censura erudita. Mais sério ainda era o problema da preservação da informação e, ligado a isso, o da seleção e crítica de livros e autores. Em outras palavras, a nova invenção produziu uma necessidade de novos métodos de gerenciamento da informação. (BURKE, 2002, p. 176)




    Séculos mais tarde, o contraste iniciado pela máquina de Gutemberg ganha novos contornos, extrapolados por tecnologias cada vez mais avançadas e ágeis que tornam a difusão de informação quase que instantânea (WURMAN, 1991). Estima-se, por exemplo, que apenas nos EUA consome-se, em média, aproximadamente 1,3 trilhão de horas em informação fora do trabalho – o consumo de mídia equivaleria aproximadamente 1,080 trilhão de palavras diariamente (BOHN, SHORT, 2012).




    A questão da informação, portanto, claramente mudou seu escopo. Não há como se discutir o direito de acesso à informação – bem como os conceitos teóricos que o acompanham (“segredo”, “transparência”, “confiabilidade”, “autenticidade” etc.) – sem contextualizar o debate nas mudanças epistemológicas caracterizadas pela nova era de tecnologias e necessidades. No fim do século passado, o sociólogo espanhol Manuel Castells (1999, p. 411) afirmou que “[...] um novo mundo está tomando forma neste fim de milênio”, inaugurando-se o que ele chamou de “Era da Informação”, caracterizada por uma nova forma de organização social baseada em redes – “ou seja, difusão de redes em todos os aspectos da atividade na base das redes de comunicação digital” (CASTELLS, 2005, p. 17).




    Novas tecnologias e novas crises (econômicas e políticas) modificaram substancialmente as estruturas das relações de poder, produção e experiência, conduzindo, portanto, a uma modificação substancial nas formas sociais de espaço e tempo, dando ensejo a uma nova cultura. Nesse exato sentido, Chaparro (2002, p. 33) aponta que nos novos confrontos entre globalização e democracia “[...] o mundo se modificou, institucionalizou-se, bem como os interesses, as ações e as próprias pessoas. Globalizaram-se os processos, as emoções e, sobretudo, os fluxos e circuitos da informação.” O sucesso de qualquer política dependerá tanto de inteligência prévia, quanto da transparência sobre seu funcionamento e gestão.




    Não à toa, diante disso, o cenário político e jurídico dos Estados foi obrigado a alterar-se de acordo, no qual elenca-se como missão a eliminação (ou pelo menos a minimização) do segredo e da censura – historicamente não só instrumentos necessários à política, mas também à dominação por parte de regimes autocráticos– lentamente e institucionalmente substituídos na medida do possível por transparência, publicidade e liberdade de imprensa. Dessa forma, com a consolidação dos Estados democráticos ao longo do século XX e a emergente preocupação com avanços democráticos, o direito a ser informado passa a se constituir um direito fundamental, positivando-se em Constituições ao redor do mundo (MENDEL, 2008).




    Com a explosão de leis de acesso à informação que tem caracterizado as últimas décadas (ACKERMAN; SANDOVAL-BALLESTEROS, 2006) novos rumos têm sido traçados em busca do Estado Democrático de Direito, muitas vezes através do acesso à informação e garantia de publicidade dos atos. A título de ilustração, segundo o censo comparativo legal levantado pela ONG Artigo 19, até 2008 mais de 70 países haviam adotado leis de acesso à informação (MENDEL, 2008), demonstrando uma significativa mudança institucional sobre a importância da mesma.




    Ressalta-se, no entanto, que apesar desse recente clamor por transparência, assim como diferentes iniciativas que buscam por ela (a exemplo de projetos como o GOVDATA6), não estão bem elucidadas as diferentes dinâmicas desse fenômeno. Afinal, trata-se de relações muitas vezes complexas, envolvendo diversos atores, valores incertos e tecnologias que rapidamente evoluem (MEIJER, 2013).




    Somado a isso, muito do debate normativo tende a ignorar que uma democracia consolidada, apesar de almejar transparência, deve pontualmente produzir o sigilo de forma a consolidar sua sobrevivência e garantir sua qualificação. Surge daí a questão: se a relação entre sociedade e informação mudou (e continua mudando), necessariamente a relação entre sociedade e segredo também muda7 , criando um desafio para uma democracia contemporânea que busca equilibrar seu dever por transparência com sua necessidade de sigilo.




    Buscando esclarecer esse problema, o presente capítulo propõe analisá-lo em três partes. Em primeiro lugar, explora-se o tema de fundo no que tange a relação axiológica entre o segredo e regimes democráticos ou despóticos, considerando sua institucionalização como tema jurídico. Busca-se assim elucidar as relações entre o segredo, a política e a democracia, tentando demonstrar que o segredo – apesar de possível instrumento de dominação despótica, é também (simultaneamente) condição de sobrevivência de uma democracia e, mais importante, de sua qualificação.




    Em segundo lugar, contextualiza-se o debate dentro do debate da Sociedade em Rede, demonstrando que as novas tecnologias orientam uma nova forma de viver social – consequentemente pautando uma nova relação com a informação, na qual o conteúdo em si perde espaço para a forma como ele é percebido e consumido. Em síntese, procura-se demonstrar que a percepção sobre a informação atual mudou a forma como uma sociedade se organiza e vice-versa. Isso quer dizer que, se a maneira como a informação se apresenta foi alterada, necessariamente a maneira como é oculta também mudou.




    Por fim, prestados esses devidos esclarecimentos, discutem-se caminhos para se construir uma política em torno do acesso à informação que preserve a garantia democrática da transparência juntamente com a necessidade do sigilo em um mundo globalizado no qual cada vez menos permite sua existência.




    1.1 O Poder Invisível




    Doutrinariamente existem diferentes noções do termo “segredo”, variando conforme o posicionamento ideológico ou contexto histórico em que se encontra seu operador. Existem, portanto, dificuldades inerentes em se discutir a presença do “segredo” na administração pública. Situar o debate sob a perspectiva desse termo - em lugar, por exemplo, de “transparência” ou “publicidade” - evoca certos juízos de valor e, até mesmo, um determinado ar de romantismo (CADEMARTORI, 1990). Falar do “segredo” implica em discutir a ausência proposital de informação – algo elusivo e planejado por um agente (seja o administrador em nível gerencial, seja o burocrata em nível operacional). Nesse sentido, para os fins propostos nesse livro, há dois esclarecimentos prévios conquanto a ausência de publicidade sobre informação:




    1. Partindo da premissa de que uma dada informação esteja ausente de publicidade (ou seja, um segredo), há de se supor que exista também um receptor (seja uma pessoa física ou não, seja um indivíduo ou um grupo) interessado nela. Pois bem, deve se ter em mente que a educação ao redor do mundo é desigualmente repartida pela sociedade8 , com apenas uma parcela dela tendo ao seu alcance os instrumentos necessários para acessar e compreender as informações:




    O direito à informação passa, portanto, pela eliminação das clivagens sociais, das desigualdades de renda, das divisões da sociedade que possam gerar graus diferenciados de acesso à educação. A igualdade de condições em relação à educação é elemento básico do direito à informação (ALMINO, 1986, p. 38).




    Ao se discutir o direito à informação, denota-se que diferentes setores da sociedade civil possuem diferentes compreensões sobre seus próprios direitos. De fato, para que se tenha um efetivo acesso à informação, não basta apenas uma legislação que discipline a publicidade da Administração Pública, mas faz-se necessário um esforço interdisciplinar para possibilitar e instrumentalizar tal direito, em conjunto com reformas sociais, educacionais e administrativas.




    2. O segundo elemento diz respeito à natureza do segredo, como ato consciente de se ocultar uma informação. Por segredo entende-se um ocultamento do que se conhece. Esse elemento, em particular, é central para se definir os segredos de Estados. O segredo de Estado é todo conhecimento, informação ou ação que, por objetivar a manutenção da dominação, é destinada pelos detentores do poder do Estado a manter-se oculta do público (CADEMARTORI, 2013). Ou seja, uma ação deliberadamente escolhida por sujeitos conscientes para ocultar-se objeto conhecido, de forma a sustentar algum interesse. A informação foi ocultada por alguém e por algum motivo (seja ele visto como “nobre” ou não). Por fim, recorda-se ainda que a mentira também deva ser vista como uma forma de segredo consciente, uma vez que implica na ocultação e desvio da verdade.




    Dados esses breves esclarecimentos, é fácil de perceber a presença do segredo na história política. A ideia de informação – bem como sua ausência – se põe tradicionalmente intrínseca à ideia de poder. O segredo (também conceituado em termos de teoria política como arcana imperi, para se designar os mistérios do Estado e as autoridades ocultas) caracteriza o chamado “Estado Administrativo”, um conjunto de aparelhos administrativos centralizados e centralizadores, que não pertence à ideia contemporânea de democracia - vista como um poder visível (BOBBIO, 1986). Aduz-se, assim, que os arcana imperi têm um duplo objetivo: manter o Estado enquanto tal e conservar a forma de governo existente (impedindo assim, que uma monarquia “degenere” em uma aristocracia ou em uma democracia).




    Em oposição, porém, a presença dos arcana imperi legitima o Poder Invisível do Estado (contrapondo-se ao Poder Visível que a democracia representa) e possibilita a consolidação de um contrapoder invisível, como duas faces da mesma moeda:




    [...] A história de todo regime autocrático e a história da conjura são duas histórias paralelas que se referem uma à outra. Onde existe o poder secreto existe também, quase que como seu produto natural, o anti-poder igualmente secreto ou sob a forma de conjuras, complôs, conspirações, golpes de estado, tramados nos corredores do palácio imperial, ou sob a forma de sedições, revoltas, ou rebeliões preparadas em lugares intransitáveis e inaccessíveis, distantes dos olhares dos habitantes do palácio, assim como o príncipe age o mais longe possível dos olhares do vulgo. (BOBBIO, 1986, p. 95).




    Resta claro que o problema, de difícil solução, implica em desafios à própria democracia. Arendt (2009), a propósito, ao dedicar-se sobre a estruturação do totalitarismo, aborda as consequências nefastas de um governo que se utiliza do segredo como arma contra seus próprios governados. Assevera que, historicamente, todos os despotismos acabam por depender dos serviços secretos, sentindo-se muito mais ameaçados por seu próprio povo do que por qualquer povo estrangeiro: “Sempre se consideraram as mentiras como ferramentas necessárias e justificáveis ao ofício não só do político ou do demagogo, como também do estadista. Por que é assim?” (ARENDT, 2009, p. 283)




    Assim, a democratização da informação parece estar ligada desde seu início a uma tensão entre estruturas dominantes (por exemplo, forças políticas ou religiosas) e estruturas submetidas (cidadãos ou fiéis à determinada religião). De forma anedótica relembra-se que as consequências da imprensa de Gutemberg implicaram em tensões entre livre informação e poder político:




    Na Suécia protestante, por exemplo, no século XVII, a Igreja organizou uma campanha de alfabetização - talvez a primeira dessa natureza na história moderna - que visava a estimular a leitura da Bíblia. Todavia, tal solução por sua vez gerava novos problemas. A publicação, do século XVII em diante, de livros baratos como Fortunatus e Ulspegel mostra que, depois de aprender a ler, as pessoas comuns não se restringiam à leitura da Bíblia, como desejaria o clero. Na década de 1620 às preocupações religiosas somaram-se preocupações políticas. [...] Essas preocupações refletiam em parte uma reação ao surgimento nessa época de jornais impressos, conduzindo a um debate resumido no tratado Vom Gebrauchund Missbrauch der Zeitungen (1700), de Johann Peter von Ledwig. Governos autoritários criticados pela imprensa enfrentavam um dilema muito semelhante ao das igrejas. Se não respondessem às críticas, poderiam dar a impressão de que não tinham argumentos a apresentar. Se, por outro lado, respondessem, ao fazê-lo estimulavam a própria liberdade de julgamento político que desaprovavam. É natural então que o inglês Sir Roger L’Estrange, o principal censor da imprensa depois da restauração de Carlos II, se perguntasse ‘se a invenção da tipografia não trouxera mais malefícios do que vantagens para o mundo cristão’. (BURKE, 2002, p. 174, grifos nossos).




    Portanto, o segredo traduz-se na forma de proteger (simbolicamente ou não) o “paranoico” que assume o lugar central de comando (ROMANO, 2007). Afinal, é nessa posição que todos são inimigos tornando-se elementos perigosos e ameaçadores para a manutenção do Estado: “Com relação ao acesso de documentos, os arquivos de Estado cujo modelo vigorou até o final do século XVIII eram secretos e existiam exclusivamente para servir à administração monárquica, particularmente aos reis.” (COSTA, 2003, 192).




    É justamente nesse contexto que surge a chamada Razão de Estado, conceito que parte do pressuposto político que não há organização humana sem firme sustentação centralizadora9. Dessa forma, a necessidade de manutenção do bem da estrutura estatal, inclusive com o controle absoluto dos monopólios estatais (força física, impostos e leis), justificaria a supressão de interesses particulares e demais medidas adotadas em prol dos interesses do Estado.




    Kant (1995, p. 177-178), ao discutir a relação entre moral e política buscou uma justificativa ética ao dilema:




    Se no direito público, prescindo, como habitualmente o concebem os juristas, de toda a matéria (segundo as diferentes relações empiricamente dadas dos homens no Estado, ou também dos Estados entre si), ainda me resta a forma da publicidade, cuja possibilidade está contida em toda a pretensão jurídica, porque sem ela não haveria justiça alguma (que só pode pensar-se como publicamente manifesta), por conseguinte, também não haveria nenhum direito, que só se outorga a partir da justiça.




    De fato, o filósofo procura estabelecer máxima de ação que possa conciliar as duas áreas – moral e política, formulando uma proposição básica a que ele chama de “fórmula transcendental negativa do direito público”, quando afirma: “São injustas todas as ações que se referem ao direito de outros homens cujas máximas não se harmonizem com a publicidade.” (KANT, 1995, p. 178).




    Esse princípio não deve ser considerado apenas como ético (pertencente à doutrina da virtude), mas também como jurídico (concernente ao direito dos homens). Explica ele que há máximas como efeito que não podem ser divulgadas sem fazer fracassar seu propósito, sempre dependentes do caráter secreto para se sustentarem. Sua confissão pública provoca, necessariamente, a resistência de todos contra aquele que as enunciou. E conclui ele que:




    [...] uma máxima assim só pode obter a necessária e universal reação de todos contra mim, cognoscível a priori pela injustiça com que a todos ameaça. – E, além disso, simplesmente negativa, isto é, serve apenas para conhecer por meio da mesma, o que não é justo em relação aos outros. (KANT, 1995, p. 184).




    Continua, ainda, que é na publicidade que ocorre a união entre o direito público e a política, formulando outro princípio transcendental e afirmativo do direito público, cuja fórmula seria “todas as máximas que necessitam da publicidade (para não fracassarem no seu fim) concordam simultaneamente com o direito e a política.” (KANT, 1995, p. 184).




    Com efeito, elas estão de acordo com a política, pois se atingem seus objetivos apenas via publicidade, é necessário que estejam conforme o fim geral do direito público (a felicidade); e a tarefa típica da política é a consonância com esse fim (tornar o povo satisfeito com a sua situação) (KANT, 1995).




    A fundação do modelo apresentado por Kant está em seu conceito de transcendência, sua concepção de liberdade, sua ideia de igualdade entre os homens e o papel central desempenhado pela razão. É a partir de tais premissas que se torna claro que o segredo e a mentira não possam ser estabelecidos como um direito, nem mesmo em casos excepcionais (ALMINO, 1986).




    Naturalmente os princípios kantianos podem ser bastante polêmicos para qualquer realista perante um mundo globalizado. Por mais necessária que seja a transparência, não há como um Estado contemporâneo se livrar de todo e qualquer segredo:




    [...] O segredo público é assim distinto de uma informação qualquer que é mantida privadamente em segredo, a qual não passa de uma retenção voluntária de conhecimento reforçada pela indiferença alheia. Nesse sentido um tanto paradoxal, segredos são uma forma de regulação pública de fluxos de informação. Há pelo menos cinco categorias de informações reguladas pelo sigilo de tipo público: defesa nacional; política externa; processos judiciais; propriedade intelectual e patentes; privacidades dos cidadãos. (CEPIK, 2003, p. 151, grifos nossos).




    Existem questões de privacidade, segurança pública, defesa nacional, disputas econômicas etc. Todas as facetas de um mundo moderno e competitivo. Por isso Bobbio (1986) afirma de forma clara que publicidade é a regra, sendo o segredo a exceção. Indo além, propõe uma tentativa inicial de parâmetros: “[...] em linhas gerais, pode-se dizer que o segredo é admissível quando garante um interesse protegido pela Constituição sem prejudicar outros interesses igualmente garantidos.” (BOBBIO, 2015).




    Percebe-se que a publicidade será a regra não apenas dentro do Estado Democrático, mas também a necessidade das limitações normativas decorrentes de uma Carta Magna, operacionalizando o ideário democrático. Aqui, a publicidade ganha seus contornos operacionais fundamentais que possibilitem o controle e a fiscalização do poder pelo povo e seus representantes (BOBBIO, 2015).




    No campo jurídico, Ferrajoli (2007) denota que a informação é objeto de dois direitos distintos: o direito de informação como direito ativo de liberdade; e como direito social passivo consistente em uma expectativa positiva (direito ao livre acesso às informações). Ambos os sentidos – o direito de liberdade de expressão e o direito a receber informações – verificam-se como direitos autônomos e coletivos que pertencem a todos e a cada um simultaneamente. Por isso, esse direito requer explícitas garantias constitucionais: sendo as garantias primárias as obrigações dos poderes públicos de prestar informações e assegurar uma imprensa livre; e as garantias secundárias a possibilidade de exigi-las em juízo.




    O mesmo autor divide ainda a transparência pública em dois momentos distintos, demonstrando a submissão às leis de forma a garantir o direito fundamental à informação que os cidadãos têm (FERRAJOLI, 2007). Em primeiro lugar, ex parte principis (parte do governo), quando a transparência e a informação em relação aos poderes públicos são “uma precondição elementar” da democracia e do direito público. Em segundo, ex parte populi (parte do povo), quando a informação é a condição necessária para o exercício de direito ao voto consciente – característica essencial a uma democracia. O direito à informação, portanto, é um direito que também parte da sociedade civil, afinal os atos da administração pública, no que tangem seu processo político-decisório, resultam e geram informações que devem ser registradas em documentos orgânicos (assim chamados por se relacionarem intrinsecamente uns aos outros) formando conjuntos arquivísticos (JARDIM, 1999).




    Alargando ainda mais o contexto, observando-se a política internacional, observa-se que se firmou um compromisso histórico para a consolidação da democracia constitucional, traduzido nos documentos e conferências internacionais, tais como a Declaração Universal dos Direitos Humanos10 , o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos11 , a Convenção Americana sobre Direitos Humanos12 e a Convenção Europeia sobre Direitos Humanos13. Da mesma maneira, tal compromisso identifica-se com a convergência de antigas reivindicações de acadêmicos, grupos, organizações e entidades sociais, que buscam a transparência pública como forma de proteger e consolidar o Estado Democrático de Direito.




    Em suma, a informação e sua proteção foram institucionalizadas como pilares da democracia contemporânea. O Estado de Direito traçou limites para a ação e abrangência do aparato administrativo, estabelecendo direitos para o cidadão, consubstanciando esses mecanismos nas Cartas de Direitos e Garantias Fundamentais de cada Constituição. Nessa esteira, a tensão entre liberdade/poder ou informação/segredo é mais aparente na possibilidade de controle dos governantes pelos governados. A legitimação do poder estatal democrático, portanto, advém da livre-escolha popular, então um dos pré-requisitos a esse controle deve ser a transparência dos atos de governo, eis que somente se controla aquilo que se conhece.




    Conclui-se aqui que a questão da legitimidade é de importância central para o funcionamento político de uma democracia, posto que substitui o uso da força pela formação de consenso (BOBBIO, 2004, p. 685):




    Num primeiro enfoque aproximado, podemos definir Legitimidade como sendo um atributo do Estado, que consiste na presença, em uma parcela significativa da população, de um grau de consenso capaz de assegurar a obediência sem a necessidade de recorrer ao uso da força, a não ser em casos esporádicos. É por esta razão que todo poder busca alcançar consenso, de maneira que seja reconhecido como legítimo, transformando a obediência em adesão. A crença na Legitimidade é, pois, o elemento integrador na relação de poder que se verifica no âmbito do Estado.




    É aqui o ponto de ligação entre o antigo poder invisível e o poder visível, daí a necessidade fundamental em se produzir instrumentos legitimadores para as necessidades axiologicamente antidemocráticas – tal qual é o segredo. No entanto, antes de adentrar em possíveis respostas, mais uma faceta contextual deve ser explorada. Afinal, da mesma forma que conceitos políticos e jurídicos mudam, o mundo também muda, exigindo que com ele se altere a nossa relação com a informação.




    1.2 Segredo e informação na sociedade em rede




    Historicamente novas tecnologias pautam novos paradigmas socioculturais. Foi assim com a revolução agrícola que transformou povos nômades em sedentários na pré-história e foi assim com a primeira revolução industrial que introduziu a máquina a vapor iniciando o primeiro processo de mecanização de mão de obra. Novos conhecimentos possuem a capacidade de transformar o seu entorno, dando vazão às mais diversas consequências, sejam jurídicas, políticas ou mesmo geográficas. Uma revolução tecnológica, em suma, cria novos capítulos, a exemplo da revolução industrial:




    O que significa a frase ‘a revolução industrial explodiu’? Significa que a certa altura da década de 1780, e pela primeira vez na história da humanidade, foram retirados os grilhões do poder produtivo das sociedades humanas, que daí em diante se tornaram capazes da multiplicação rápida, constante, e até o presente ilimitada, de homens, mercadorias e serviços. (HOBSBAWM, 2006, p. 50);




    Atualmente, de forma análoga à exposta por Hobsbawm, o poder produtivo humano parece criar de forma ilimitada novas mercadorias e serviços, complexificando exponencialmente as dinâmicas sociais. Arrazoa-se aqui que tais dinâmicas não possuem tradução melhor do que na Era da Informação e seus desdobramentos contemporâneos.




    a) Veneno e remédio




    O mundo contemporâneo passa por novas revoluções tecnológicas ligadas nas mais diversas áreas – engenharia, biologia, medicina etc. – procurando atender as demandas de uma sociedade globalizada. E é nesse ponto, precisamente, que o encurtamento das distâncias físicas e temporais assume um novo grau de importância, denotando um novo caráter estratégico da informação (CHAPARRO, 2002) e das tecnologias informáticas que cada vez mais aceleram suas trocas. São os computadores que cada vez mais aproximam-se da tecnologia quântica, são os fios de telefone, canais de micro-ondas, linhas de fibra ótica, cabos submarinos transoceânicos, todos interligados por uma imensa malha de meios de comunicação, cobrindo países inteiros, encurtando a distância entre continentes (TAKAHASHI, 2000).




    Trata-se, portanto, de um processo multidimensional que não só é propulsionado pela sociedade como também a retroalimenta:




    Nós sabemos que a tecnologia não determina a sociedade: a sociedade é que dá forma à tecnologia de acordo com as necessidades, valores e interesses das pessoas que utilizam as tecnologias. Além disso, as tecnologias de comunicação e informação são particularmente sensíveis aos efeitos dos usos sociais da própria tecnologia. (CASTELLS, 2005, p. 17).




    A globalização (polêmica ainda obrigatória nos círculos intelectuais, políticos e econômicos) aparece como um fenômeno facilitado por essas novas tecnologias, que permitem novas configurações da troca de informação. Ela modifica as noções de tempo e espaço, assim como “[...]surgem novas experiências que desafiam nossas capacidades. É preciso aprender novos conceitos e vocabulários. [...] O número de livros nas principais bibliotecas duplica a cada quatorze anos, dando um novo peso à expressão ‘pôr a leitura em dia’.” (WURMAN, 1991, p. 36).




    A todo instante se estabelecem tensos diálogos entre o local e o global, a homogeneidade e a diversidade, o real e o virtual, a ordem e o caos, a utopia e a distopia. Indo além, assim como não existem fronteiras temporais bem definidas sobre o suposto início e fim da Revolução Industrial, ainda é cedo para se discutir as mutações que estão por vir no universo informático e digital.




    Nesse sentido, pela ausência de estabilidade neste domínio, dada a velocidade como as tecnologias avançam, é difícil analisar concretamente as implicações sociais e culturais do fenômeno (LÉVY, 2009). Porém, independentemente dessas dificuldades, é possível observar a construção da relação entre sociedade e novas tecnologias de informação e comunicação, no que Lévy chama de “inteligência coletiva” dentro de uma cibercultura - ou sociedade em redes:




    Devido a seu aspecto participativo, socializante, descompartimentalizante, emancipador, a inteligência coletiva proposta pela cibercultura constitui um dos melhores remédios para o ritmo desestabilizante, por vezes excludente, da mutação técnica. Mas, neste mesmo movimento, a inteligência coletiva trabalha ativamente para aceleração dessa mutação. Em grego arcaico, a palavra ‘pharmakon’ (que originou a palavra ‘pharmacie’, em francês) significa ao mesmo tempo veneno e remédio. Novo pharmakon, a inteligência coletiva que favorece a cibercultura é ao mesmo tempo um veneno para aqueles que dela não participam (e ninguém pode participar completamente dela, de tão vasta e multiforme que é) e um remédio para aqueles que mergulham em seus turbilhões e conseguem controlar a própria deriva no meio de suas correntes. (LEVY, 2009, p. 30, grifos nossos).




    Em outras palavras, apesar de condicionada, a sociedade não é determinada pelas novas tecnologias. A informação é provavelmente a matéria mais importante para realizar o trabalho: a “explosão” do conhecimento científico, a rápida difusão da informação, o poder crescente e veloz da tecnologia da informação, a participação cada vez maior do conhecimento no valor agregado das instituições, a ascensão do trabalhador do conhecimento – todos esses fatores trabalham juntos, cada um deles sendo simultaneamente causa e efeito, a fim de impor novos tipos de modelos organizacionais (STEWART, 1998).




    Se em “A Paz Perpétua e Outros Opúsculos”, Kant (1995) aponta a questão da publicidade da informação como o ponto de imbricação entre política, moral e direito público, hoje, esse mesmo ponto de imbricação se encontra nas formas como essa publicidade se operacionaliza, perante a Sociedade em Rede.




    De acordo com Castells (1999; 2005), uma nova estrutura social em rede resulta da interação entre o paradigma da nova tecnologia e a organização social num plano geral. O próprio autor cita como o exemplo o papel da eletricidade na difusão de formas organizacionais da sociedade industrial (i.e., uma grande fábrica industrial e sua influência no movimento laboral) na base de novas tecnologias advindas do motor elétrico. Por essa lógica, diferentes redes (saúde, engenharia genética, comunicação, entre outras) são dependentes do novo sistema tecnológico. Em suma, a Sociedade em Rede nada mais é do que o mundo globalizado que permite novas formas de organizações.




    Assim, a relação entre política e informação submete-se às novas configurações das infraestruturas de informação e das noções de Era da Informação e Sociedade em Rede, implicando a necessidade uma reconstrução. As premissas tradicionais - que estabeleciam para a política de informação uma relação estrutural e intrínseca a uma ordem política centrada no Estado - passam a ser centralizadas na concepção de redes e infraestruturas de informação (ênfase na internet e universalização de suas aplicações) (JARDIM, SILVA, NHARRELUGA, 2009).




    Partindo desse aspecto, percebe-se uma sociedade marcada pela utilização dos meios informacionais para processar os acontecimentos reais (RICHTER; BARROS, 2017), implicando, como característica central, na transformação da área de comunicação (incluindo suas estruturas midiáticas); afinal, comunicação constitui-se como espaço público no qual o cidadão recebe informação e forma seu ponto de vista (CASTELLS, 2005). Seguindo essa lógica define-se por três grandes tendências:




    1) A comunicação é simultaneamente global e local;




    2) O sistema de comunicação está cada vez mais digitalizado e gradualmente mais interativo;




    3) Existe uma explosão de redes de novas tecnologias de comunicação interdependente da mídia    tradicional e dos governos.




    Dentre as diversas conclusões que podem ser tiradas desse processo de mudança social, ressalta-se a mudança no papel tradicional do setor público:




    A moldagem e a condução desta sociedade está, como esteve sempre no caso das outras, nas mãos do setor público, apesar do discurso ideológico que pretende esconder esta realidade. Contudo, o setor público é a esfera da sociedade em que as novas tecnologias de comunicação estão menos difundidas e os obstáculos à inovação e ao funcionamento em rede são mais pronunciados. Assim, a reforma do setor público comanda todo o resto no processo de moldagem produtiva da sociedade em rede. Isto inclui a difusão da e-governação (um conceito mais vasto do que o governo eletrônico — porque inclui a participação dos cidadãos e a tomada de decisões políticas); e-saúde, e-formação, e-segurança, etc.; e um sistema de regulação dinâmica da indústria de comunicação, adaptando-se aos valores e necessidades da sociedade. Todas estas transformações requerem a difusão da interatividade, multiplicando as redes em função da forma organizacional do setor público. Isto é equivalente a uma reforma do Estado. De fato, o modelo burocrático racional do Estado da Era Industrial está em completa contradição com as exigências e os processos da sociedade em rede. (CASTELLS, 2005, p. 27, grifos nossos)
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